
                                                                                      

   

 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

AVISO 

 
 
XXXIX CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, considerando a publicação 

da Lei nº 15.358, de 24 de março de 2026, TORNA PÚBLICA a inclusão da novel legislação no 

conteúdo programático das disciplinas jurídicas que integram a Banca de Direito Penal, Direito 

Processual Penal e Legislação Penal Extravagante. 

 

 

 
1– Banca de Direito Penal, Direito Processual Penal e Legislação Penal Extravagante  
 

 
1.1– Direito Penal 

 
Ponto nº 1 
 
a) Conceito e características do Direito Penal. Princípio da reserva legal. Fontes do Direito Penal. 
Interpretação e integração da lei penal. Analogia. Norma penal. Erro. Ilicitude e causas de sua 
exclusão. O consentimento do ofendido: natureza jurídica e requisitos. Concurso de pessoas. 
Consumação e tentativa.  Classificação das infrações penais. Aplicação da pena. Concurso de 
crimes. Livramento condicional. Extinção da punibilidade. 
 
b) Crimes contra a pessoa. Crimes contra a dignidade sexual. Crimes contra a paz pública. Crimes 
contra o patrimônio. 
 
c) Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes contra a organização do trabalho. Crimes contra 
a fé pública. Crimes contra a Administração Pública. 
 
Ponto nº 2 

 
a) Princípio da reserva legal. Lei penal no tempo e no espaço. Eficácia da Lei penal em relação a 
determinadas pessoas (imunidades). Tipicidade e Concurso aparente de normas. Culpabilidade e 
causas de sua exclusão. Concurso de pessoas. Consumação e tentativa. Concurso de Crimes. Pena 
privativa de liberdade. Aplicação da Pena. Efeitos da condenação. Medidas de Segurança. Extinção 
da punibilidade. Sujeição ativa. Bem jurídico. Dolo. 
 
b) Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a paz pública. Crimes contra a fé pública. Crimes 
contra a Administração Pública. 
 
c) Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a pessoa. Crimes contra a dignidade sexual. 
Crimes contra a propriedade imaterial. 
 
Ponto nº 3 



                                                                                      

   

 

 
a) Princípios constitucionais penais. Classificação das infrações penais. Fato típico. Concurso 
aparente de normas. Causas excludentes de ilicitude. Descriminantes putativas. Concurso de 
pessoas. Consumação e tentativa. Concurso de Crimes. Penas restritivas de direitos. Aplicação da 
pena. Livramento condicional. Medidas de Segurança. Reabilitação. Extinção da punibilidade. 
 

b) Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a organização do trabalho. Crimes contra a dignidade 
sexual. Crimes contra a pessoa.  
 
c) Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito 
aos mortos. Crimes contra a paz pública. Crimes contra a incolumidade pública. 
 
Ponto nº 4 
 

a) Eficácia da Lei Penal em relação a determinadas pessoas (imunidades). Classificação das 
infrações penais. Fato Típico. Erro. Culpabilidade e suas causas excludentes. O consentimento do 
ofendido: natureza jurídica e requisitos. Concurso de pessoas. Consumação e tentativa. Concurso 
de Crimes. Penas privativas de liberdade, restritivas de direitos e de multa. Aplicação da pena. 
Suspensão condicional da pena (sursis). Livramento condicional. Reabilitação. Medidas de 
segurança. Condições objetivas de punibilidade e escusas absolutórias. 

 

b) Crimes contra a pessoa. Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra o patrimônio. 
Crimes contra a fé pública. 

 

c) Crimes contra a Administração Pública. Crimes contra a paz pública. Crimes contra a dignidade 
sexual. Crimes contra a propriedade imaterial. 
 
Ponto nº 5 

 
a) Lei Penal no tempo e no espaço. Interpretação e integração da lei penal. Analogia. Classificação 
das infrações penais. Fato típico. Dolo e Culpa. Erro. Concurso aparente de normas. Concurso de 
pessoas. Consumação e tentativa. Concurso de Crimes. Aplicação da pena. Medidas de segurança. 
Efeitos da condenação. Reabilitação. Extinção da punibilidade. 

 

b) Crimes contra a pessoa. Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. 
Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a fé pública. 
 

c) Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes contra a dignidade sexual. Crimes contra a 
organização do trabalho. Crimes contra a Administração Pública. 
 
Ponto nº 6 

 
a) Princípios constitucionais penais. Lei penal no tempo e no espaço. Sujeitos do Delito. Objeto 
Jurídico e Objeto Material. Título do Delito. Fato típico. Erro. Iter Criminis. Desistência voluntária. 
Arrependimento eficaz. Arrependimento Posterior. Crime impossível. Concurso de pessoas. 
Consumação e tentativa. Penas privativas de Liberdade. Aplicação da pena. Concurso de crimes. 
Medidas de segurança. Ação Penal. 
 
b) Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a família. Crimes contra a pessoa. Crimes contra a 
dignidade sexual. 
 
c) Crimes contra a fé pública. Crimes contra a administração pública. Crimes contra a propriedade 



                                                                                      

   

 

imaterial. Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. 
 
Ponto nº 7 
 
a) Concurso aparente de normas penais. Classificação das infrações penais. Fato Típico. Erro. 
Ilicitude. Culpabilidade. Causas excludentes de ilicitude e de culpabilidade. Concurso de pessoas. 
Consumação e tentativa. Concurso de Crimes. Penas privativas de liberdade, restritivas de direitos 
e de multa. Aplicação da pena. Condições objetivas de punibilidade e escusas absolutórias. 
Extinção da punibilidade. 
 
b) Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a fé pública. Crimes contra 
a incolumidade pública. 
 
c) Crimes contra a dignidade sexual. Crimes contra a família. Crimes contra a paz pública. Crimes 
contra a Administração Pública. 
 
Ponto nº 8 

 
a) Fontes do Direito Penal. Fato Típico. Erro. Iter Criminis. Desistência voluntária. Arrependimento 
eficaz. Arrependimento posterior. Crime impossível. Crimes omissivos e comissivos. Concurso de 
pessoas. Consumação e tentativa. Penas privativas de liberdade, restritivas de direitos e de multa. 
Aplicação da pena. Concurso de Crimes. Livramento condicional. Extinção da punibilidade. Graça. 
Indulto. Anistia. Reabilitação. Remição. 
 

b) Crimes contra a pessoa. Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes contra a dignidade 
sexual. Crimes contra o patrimônio. 
 
c) Crimes contra a fé pública. Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a família. Crimes 
contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. 
 
Ponto nº 9 
 
a) Princípios constitucionais penais. Lei penal no tempo e no espaço. Dolo e Culpa. Erro. Ilicitude e 
causas de exclusão. Concurso de pessoas. Consumação e tentativa. Concurso de Crimes. Penas 
privativas de liberdade, restritivas de direitos e de multa. Aplicação da pena. Suspensão 
condicional da pena (sursis). Efeitos da Condenação. Extinção da punibilidade. 
 
b) Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a dignidade sexual. Crimes contra a Administração 
Pública. Crimes contra a pessoa. 
 
c) Crimes contra a família. Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a paz pública. 
Crimes contra a fé pública. 
 
Ponto nº 10 

 
a) Princípios constitucionais penais. Lei Penal no tempo e no espaço. Sujeitos do Delito. Objeto 
Jurídico e Objeto Material. Classificação das infrações penais. Fato típico. Erro. Consumação e 
tentativa. Culpabilidade e causas de exclusão. Penas privativas de liberdade, restritivas de direitos 
e de multa. Aplicação da pena. Concurso de pessoas. Concurso de Crimes. Medidas de segurança. 
Extinção da punibilidade. 
 
b) Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a Administração Pública. 



                                                                                      

   

 

Crimes contra a incolumidade pública. 
 
c) Crimes contra a fé pública. Crimes contra a paz pública. Crimes contra a família. Crimes contra a 
dignidade sexual. 
 
 
1.2 – Direito Processual Penal 

 
Ponto nº 1 
 
a) Introdução ao Direito Processual Penal: definições, fontes do Direito Processual Penal, lei 
processual penal no tempo e no espaço, direito intertemporal. Tratados e convenções 
internacionais e sua posição hierárquica como fonte do Direito Processual Penal. A teoria geral do 
processo e a proposta de teoria geral do processo penal (reflexões e posição crítica). O dualismo 
processual. A estrutura da relação processual (conceitos básicos e seus desdobramentos). Os 
elementos identificadores da ação penal e suas peculiaridades. 
 
b) Sistemas processuais penais. O Garantismo e suas aplicações ao Direito Processual Penal. 
Princípios gerais e garantias constitucionais do processo penal. Acordo de Não Persecução Penal. 
A vítima no processo penal; a política institucional do Ministério Público de proteção integral, 
promoção de direitos e apoio às vítimas (Resolução CNMP nº 181/17 e Resolução CNMP nº 
243/21). Justiça Restaurativa. A política institucional do Poder Judiciário de atenção e apoio às 
vítimas de crimes e atos infracionais (Resolução CNJ nº 253/18). Declaração de Princípios Básicos 
de Justiça para as Vítimas da Criminalidade e de Abuso de Poder (Anexo da Resolução AG-ONU nº 
40/34, de 1985). Lei Mariana Ferrer (Lei nº 14.245/21). Medidas Protetivas de Urgência (natureza, 
competência, atribuição, prazos e revogação). Atendimento pela autoridade policial e inquérito 
policial nos crimes de violência doméstica. Rede de enfrentamento à violência doméstica. 
 
c) A Prisão processual. As espécies de prisão processual. O Sistema constitucional de prisão e 
liberdade e o sistema de prisão e liberdade do Código de Processo Penal. As medidas cautelares 
alternativas ou substitutivas da prisão. O relaxamento da prisão, a liberdade definitiva e a liberdade 
provisória, com ou sem fiança, frente ao novo sistema. Fiança e Crimes Hediondos. Audiências de 
custódia. Medidas cautelares reais. O sequestro “pelo equivalente” e o sequestro “alargado”. A 
ação civil de perdimento de bens prevista na Lei nº 15.358/26. O poder geral de cautela do juiz 
criminal. 
 

Ponto nº 2 
 
a) Inquérito policial, termo circunstanciado e outros procedimentos preparatórios à ação penal 
(instauração, prazos, tramitação, arquivamento e desarquivamento). As Comissões Parlamentares 
de Inquérito e seus poderes de investigação. A investigação criminal direta pelo Ministério Público 
e a coordenação da atividade investigatória. Natureza jurídica e finalidade dos procedimentos 
preparatórios ao exercício do direito de ação. Direitos do investigado. O indiciamento. A 
autoridade policial – conceito, poderes e garantias. A investigação dos crimes contra a ordem 
tributária. Súmula vinculante nº 24 e a possibilidade de investigação dos crimes tributários. O 
sequestro de bens previsto no Decreto nº 3.240/41. A ação civil de perdimento de bens prevista 
na Lei nº 15.358/26. Acordo de não persecução penal. 
 
b) Ação penal – teoria geral, condições para o seu regular exercício, classificações, princípios e 
espécies. A ação penal condenatória: ação penal de iniciativa pública, ação penal de iniciativa 
privada e ação penal “privada subsidiária da pública”. A ação penal de iniciativa popular. A “ação 
pública subsidiária da pública” e o incidente de deslocamento de competência. A denúncia e a 



                                                                                      

   

 

queixa – requisitos, recebimento, não recebimento, rejeição, recursos cabíveis. A denominada 
“absolvição sumária”. O aditamento à denúncia e à queixa. Emendatio e mutatio libelli e o princípio 
da correlação entre a acusação e a sentença. 
 
c) Jurisdição, competência e atribuição. Fixação. Natureza jurídica. Conflitos de competência e de 
atribuição. Conexão e Continência. Desclassificação e perpetuatio jurisdictionis. Foro por 
prerrogativa de função. Duplo grau de jurisdição. Execução Penal: Princípios básicos. Regimes de 
cumprimento das penas privativas de liberdade. A progressão e a regressão de regime. 
Estabelecimentos penais. Procedimentos disciplinares. Incidentes e recursos na execução. O 
Regime Disciplinar Diferenciado. 
 
Ponto nº 3 

 
a) Os atos de comunicação processual: citação, intimação e notificação. Intimação de sentença. 
Intimação da decisão de pronúncia. Citação e intimação por edital e por meios eletrônicos no 
processo penal. A revelia do réu e suas consequências. A comunicação dos atos processuais e o 
direito do ofendido à informação, à proteção e à assistência. 
 

b) Prova: teoria geral, admissibilidade, princípios, sistemas de valoração e iniciativa. Os meios de 
prova e os meios de acesso à prova. Os meios de prova típicos e meios de prova atípicos. Cadeia 
de custódia das provas penais. As provas digitais: colheita, autenticidade, armazenamento e cadeia 
de custódia. Medidas cautelares no campo probatório. A prova ilícita e a prova ilegítima. A prova 
ilícita por derivação e sua teoria. O regime brasileiro de interceptação telefônica. Lei do Crime 
Organizado (Lei nº 12.850/13) – investigação criminal, meios de obtenção de prova e 
procedimento criminal nas infrações penais cometidas por organizações criminosas e infrações 
penais correlatas. Assistência e Proteção às Vítimas e Testemunhas na Convenção das Nações 
Unidas contra o Crime Organizado Transnacional. A Lei de Proteção a Vítimas e Testemunhas 
Ameaçadas (Lei nº 9.807/99). Resolução CNJ nº 427/21. Resolução CNMP nº 243/21. As medidas 
cautelares reais. Sequestro “pelo equivalente” e sequestro “alargado”. “Lavagem” de capitais (Lei 
nº 9.613/98) – questões relativas à persecução penal e às medidas assecuratórias. A ação civil de 
perdimento de bens prevista na Lei nº 15.358/26. O poder geral de cautela do juiz criminal. 
 
c) A defesa no processo penal. Autodefesa e defesa técnica. A resposta do réu. O interrogatório. A 
videoconferência. A defesa indireta. Exceções e questões prejudiciais. Procedimentos comum – 
ordinário, sumário e sumaríssimo – e especial. Procedimentos especiais previstos no Código de 
Processo Penal e em Leis Penais Extravagantes. Júri. Acordo de não persecução penal. 
 
Ponto nº 4 

 

a) Os atores do processo penal: o juiz, o Ministério Público, o delegado, o jurado, o investigado, o 
indiciado, o acusado e seu defensor, o ofendido, o assistente de acusação, o querelante, os 
serventuários e os auxiliares da Justiça. Os peritos e os intérpretes. Impedimentos, suspeições e 
incompatibilidades. 

 

b) Questões processuais na legislação extravagante. Leis dos Juizados Especiais Criminais (Leis nº 
9.099/95 e nº 10.259/01). Lei Antidrogas (Lei nº 11.343/06). Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 
9.503/97). Lei de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência (Lei nº 11.101/05). Estatuto da 
Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/03). Lei de enfrentamento à violência doméstica (Lei nº 11.340/06). 
Lei das Organizações Criminosas (Lei nº 12.850/13). Lei de “Lavagem” de Capitais (Lei nº 9.613/98). 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15). Lei do Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente Vítima ou Testemunha de Violência (Lei nº 13.431/17). Pacote Anticrime 
(Lei nº 13.964/2019). Lei Mariana Ferrer (Lei nº 14.245/21). Lei de Prevenção e Enfrentamento da 



                                                                                      

   

 

violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente (Lei nº 14.344/22). Marco Legal do 
Combate ao Crime Organizado no Brasil (Lei nº 15.358/26). 

 

c) Os atos processuais. O tempo, o lugar e a forma dos atos processuais. Recursos. Teoria geral. 
Admissibilidade. Princípios e pressupostos recursais. Os recursos em espécie. Recursos previstos 
no Código de Processo Penal e em outras Leis Penais. Os recursos previstos nos Regimentos dos 
Tribunais. Os recursos previstos nos Códigos de Organização e Divisão Judiciária. Os recursos 
constitucionais. A criação e a extinção de recursos e as questões de direito intertemporal. Execução 
Penal: Princípios básicos. Regimes de cumprimento das penas privativas de liberdade. A progressão 
e a regressão de regime. Estabelecimentos penais. Procedimentos disciplinares. Incidentes e 
recursos na execução. O Regime Disciplinar Diferenciado. 

 
Ponto nº 5 

 
a) Os atos do juiz no processo penal. A sentença penal. Fixação de valor mínimo de reparação dos 
danos causados pela infração penal. Os efeitos civis da sentença penal. A reparação do dano ex 
delicto. Ação civil e execução civil da sentença penal. Perda de bens “pelo equivalente” e perda de 
bens “alargada”. Lei nº 7.210/84 (Lei de Execução Penal). Competência para a execução. O 
condenado e o internado: distinção. Violência doméstica sexual: conceito, tipos, crimes, ação 
penal, procedimento, instrução probatória, atribuição, competência e recursos. 
 
b) A Prisão processual. As espécies de prisão processual. O Sistema constitucional de prisão e 
liberdade e o sistema de prisão e liberdade do Código de Processo Penal. As medidas cautelares 
alternativas ou substitutivas da prisão. O relaxamento da prisão, a liberdade definitiva e a liberdade 
provisória, com ou sem fiança, frente ao novo sistema. Fiança e Crimes Hediondos. Audiências de 
custódia. Medidas cautelares reais. O sequestro “pelo equivalente” e o sequestro “alargado”. A 
ação civil de perdimento de bens prevista na Lei nº 15.358/26. O poder geral de cautela do juiz 
criminal. 
 
c) Os vícios dos atos processuais: inexistência, nulidades e irregularidades. Nulidades absolutas e 
relativas: sanatória. A questão do prejuízo para a decretação de nulidade. Os atos de comunicação 
processual: citação, intimação e notificação. Intimação de sentença. Intimação da decisão de 
pronúncia. Citação e intimação por edital e por meios eletrônicos no processo penal. A revelia do 
réu e suas consequências. A comunicação dos atos processuais e o direito do ofendido à 
informação, à proteção e à assistência. 
 
Ponto nº 6 
 
a) Recursos. Teoria geral. Admissibilidade. Princípios e pressupostos recursais. Os recursos em 
espécie. Recursos previstos no Código de Processo Penal e em outras Leis Penais. Os recursos 
previstos nos Regimentos dos Tribunais. Os recursos previstos nos Códigos de Organização e 
Divisão Judiciária. Os recursos constitucionais. A criação e a extinção de recursos e as questões de 
direito intertemporal. 
 
b) As ações autônomas de impugnação. O habeas corpus, a revisão criminal, a reclamação e o 
mandado de segurança em matéria penal. Violência doméstica. Medidas protetivas de urgência 
(natureza, competência, atribuição, prazos e revogação). 
 
c) Questões processuais na legislação extravagante. Leis dos Juizados Especiais Criminais (Leis nº 
9.099/95 e nº 10.259/01). Lei Antidrogas (Lei nº 11.343/06). Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 
9.503/97). Lei de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência (Lei nº 11.101/05). Estatuto da 
Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/03). Lei de enfrentamento à violência doméstica (Lei nº 11.340/06). 



                                                                                      

   

 

Lei das Organizações Criminosas (Lei nº 12.850/13). Lei de “Lavagem” de Capitais (Lei nº 9.613/98). 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15). Lei do Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente Vítima ou Testemunha de Violência (Lei nº 13.431/17). Pacote Anticrime 
(Lei nº 13.964/2019). Lei Mariana Ferrer (Lei nº 14.245/21). Lei de Prevenção e Enfrentamento da 
violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente (Lei nº 14.344/22). Marco Legal do 
Combate ao Crime Organizado no Brasil (Lei nº 15.358/26). 
 
Ponto nº 7 

 
a) Prova: teoria geral, admissibilidade, princípios, sistemas de valoração e iniciativa. Os meios de 
prova e os meios de acesso à prova. Os meios de prova típicos e meios de prova atípicos. Cadeia 
de custódia das provas penais. As provas digitais: colheita, autenticidade, armazenamento e cadeia 
de custódia. Medidas cautelares no campo probatório. A prova ilícita e a prova ilegítima. A prova 
ilícita por derivação e sua teoria. O regime brasileiro de interceptação telefônica. Lei do Crime 
Organizado (Lei nº 12.850/13) – investigação criminal, meios de obtenção de prova e 
procedimento criminal nas infrações penais cometidas por organizações criminosas e infrações 
penais correlatas. Assistência e Proteção às Vítimas e Testemunhas na Convenção das Nações 
Unidas contra o Crime Organizado Transnacional. A Lei de Proteção a Vítimas e Testemunhas 
Ameaçadas (Lei nº 9.807/99). Resolução CNJ nº 427/21. Resolução CNMP nº 243/21. As medidas 
cautelares reais. “Lavagem” de capitais (Lei nº 9.613/98) – questões relativas à persecução penal 
e às medidas assecuratórias. O poder geral de cautela do juiz criminal. 
 
b) Os vícios dos atos processuais: inexistência, nulidades e irregularidades. Nulidades absolutas e 
relativas: sanatória. A questão do prejuízo para a decretação de nulidade. A Prisão processual. As 
espécies de prisão processual. O Sistema constitucional de prisão e liberdade e o sistema de prisão 
e liberdade do Código de Processo Penal. As medidas cautelares alternativas ou substitutivas da 
prisão. O relaxamento da prisão, a liberdade definitiva e a liberdade provisória, com ou sem fiança, 
frente ao novo sistema. Fiança e Crimes Hediondos. Audiências de custódia. Medidas cautelares 
reais. O sequestro “pelo equivalente” e o sequestro “alargado”. A ação civil de perdimento de bens 
prevista na Lei nº 15.358/26. O poder geral de cautela do juiz criminal. 
 
c) Recursos. Teoria geral. Admissibilidade. Princípios e pressupostos recursais. Os recursos em 
espécie. Recursos previstos no Código de Processo Penal e em outras Leis Penais. Os recursos 
previstos nos Regimentos dos Tribunais. Os recursos previstos nos Códigos de Organização e 
Divisão Judiciária. Os recursos constitucionais. A criação e a extinção de recursos e as questões de 
direito intertemporal. Agravo em execução penal. Execução das penas privativas de liberdade. 
Regimes. Autorizações de saída. Remição. Livramento condicional. Suspensão condicional da pena. 
 
Ponto nº 8 
 
a) Sistemas processuais penais. O Garantismo e suas aplicações ao Direito Processual Penal. 
Princípios gerais e garantias constitucionais do processo penal. Acordo de Não Persecução Penal. 
A vítima no processo penal; a política institucional do Ministério Público de proteção integral, 
promoção de direitos e apoio às vítimas (Resolução CNMP nº 181/17 e Resolução CNMP nº 
243/21). Justiça Restaurativa. A política institucional do Poder Judiciário de atenção e apoio às 
vítimas de crimes e atos infracionais (Resolução CNJ nº 253/18). Declaração de Princípios Básicos 
de Justiça para as Vítimas da Criminalidade e de Abuso de Poder (Anexo da Resolução AG-ONU nº 
40/34, de 1985). Lei Mariana Ferrer (Lei nº 14.245/21). Medidas Protetivas de Urgência (natureza, 
competência, atribuição, prazos e revogação). Atendimento pela autoridade policial e inquérito 
policial nos crimes de violência doméstica. Rede de enfrentamento à violência doméstica. Marco 
Legal do Combate ao Crime Organizado no Brasil (Lei nº 15.358/26). 
 



                                                                                      

   

 

b) Ação penal – teoria geral, condições para o regular exercício, classificações, princípios e espécies. 
A ação penal condenatória: ação penal de iniciativa pública, ação penal de iniciativa privada e ação 
penal “privada subsidiária da pública”. A ação penal de iniciativa popular. A “ação pública 
subsidiária da pública” e o incidente de deslocamento de competência. A denúncia e a queixa – 
requisitos, recebimento, não recebimento, rejeição, recursos cabíveis. A denominada “absolvição 
sumária”. O aditamento à denúncia e à queixa. Emendatio e mutatio libelli e o princípio da 
correlação entre a acusação e a sentença. Ampla defesa, contraditório e devido processo legal na 
execução penal. Agravo em execução penal. 
 
c) Os atos de comunicação processual: citação, intimação e notificação. Intimação de sentença. 
Intimação da decisão de pronúncia. Citação e intimação por edital e por meios eletrônicos no 
processo penal. A revelia do réu e suas consequências. A comunicação dos atos processuais e o 
direito do ofendido à informação, à proteção e à assistência. Procedimentos comum – ordinário, 
sumário e sumaríssimo – e especial. Procedimentos especiais previstos no Código de Processo 
Penal e em Leis Penais Extravagantes. Júri. 
 
Ponto nº 9 

 
a) Jurisdição, competência e atribuição. Fixação. Natureza jurídica. Conflitos de competência e de 
atribuição. Conexão e Continência. Desclassificação e perpetuatio jurisdictionis. Foro por 
prerrogativa de função. Duplo grau de jurisdição. A competência nos crimes tributários. 
Competência dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 
 
b) Recursos. Teoria geral. Admissibilidade. Princípios e pressupostos recursais. Os recursos em 
espécie. Recursos previstos no Código de Processo Penal e em outras Leis Penais. Os recursos 
previstos nos Regimentos dos Tribunais. Os recursos previstos nos Códigos de Organização e 
Divisão Judiciária. Os recursos constitucionais. A criação e a extinção de recursos e as questões de 
direito intertemporal. A execução provisória no processo penal. 
 
c) Prova: teoria geral, admissibilidade, princípios, sistemas de valoração e iniciativa. Os meios de 
prova e os meios de acesso à prova. Os meios de prova típicos e meios de prova atípicos. Cadeia 
de custódia das provas penais. As provas digitais: colheita, autenticidade, armazenamento e cadeia 
de custódia. Medidas cautelares no campo probatório. A prova ilícita e a prova ilegítima. A prova 
ilícita por derivação e sua teoria. O regime brasileiro de interceptação telefônica. Lei do Crime 
Organizado (Lei nº 12.850/13) – investigação criminal, meios de obtenção de prova e 
procedimento criminal nas infrações penais cometidas por organizações criminosas e infrações 
penais correlatas. Marco Legal do Combate ao Crime Organizado no Brasil (Lei nº 15.358/26). 
Assistência e Proteção às Vítimas e Testemunhas na Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional. A Lei de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas (Lei nº 
9.807/99). Resolução CNJ nº 427/21. Resolução CNMP nº 243/21. As medidas cautelares reais. 
“Lavagem” de capitais (Lei nº 9.613/98) – questões relativas à persecução penal e às medidas 
assecuratórias. O poder geral de cautela do juiz criminal. 
 
Ponto nº 10 

 
a) Inquérito policial, termo circunstanciado e outros procedimentos preparatórios à ação penal 
(instauração, prazos, tramitação, arquivamento e desarquivamento). As Comissões Parlamentares 
de Inquérito e seus poderes de investigação. A investigação criminal direta pelo Ministério Público 
e a coordenação da atividade investigatória. Natureza jurídica e finalidade dos procedimentos 
preparatórios ao exercício do direito de ação. Direitos do investigado. O indiciamento. A 
autoridade policial – conceito, poderes e garantias. A investigação dos crimes contra a ordem 
tributária. Súmula vinculante nº 24 e a possibilidade de investigação dos crimes tributários. O 



                                                                                      

   

 

sequestro de bens previsto no Decreto nº 3.240/41. Acordo de não persecução penal. 
 
b) Os atos processuais. O tempo, o lugar e a forma dos atos processuais. Procedimentos comum – 
ordinário, sumário e sumaríssimo – e especial. Procedimentos especiais previstos no Código de 
Processo Penal e em Leis Penais Extravagantes. Júri. Acordo de Não Persecução Penal. A 
competência nos crimes tributários. O sequestro do Decreto nº 3.240/41. Procedimentos previstos 
na Lei de Prevenção e Enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o 
adolescente (Lei nº 14.344/22). 
 
c) A história do Direito Processual Penal Brasileiro. As reformas do processo penal. As ações 
autônomas de impugnação. O habeas corpus, a revisão criminal, a reclamação e o mandado de 
segurança em matéria penal. Violência doméstica. Medidas protetivas de urgência (natureza, 
competência, atribuição, prazos e revogação). Medidas cautelares reais. O sequestro “pelo 
equivalente” e o sequestro “alargado”. A ação civil de perdimento de bens prevista na Lei nº 
15.358/26. O poder geral de cautela do juiz criminal. Suspensão condicional da pena; livramento 
condicional; graça; indulto; anistia; reabilitação. Incidentes da execução penal. Remição. 
 
 
1.3 – Legislação Penal Extravagante 
 
Ponto nº 1 

 
a) Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas). Lei nº 11.340/2006 (Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher – Maria da Penha). Lei nº 6.766/79 (Lei de Parcelamento do Solo Urbano). Decreto-Lei nº 
201/67 (Responsabilidade de Prefeitos e Vereadores). Lei nº 8.072/90 (Crimes Hediondos). Decreto 
nº 4.388/2002 (Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional). Lei nº 14.344/22 (Lei de 
Prevenção e Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra a Criança e o Adolescente). 
 

b) Lei nº 9.455/1997 (Tortura). Lei nº 13.869/2019 (Abuso de Autoridade). Lei nº 13.964/2019 
(Pacote Anticrime). Lei nº 7.210/1984 (Execução Penal). Lei nº 9.503/97 (Código Brasileiro de 
Trânsito). Lei nº 7.853/89 e Lei nº 13.146/15 (Crimes contra as Pessoas com Deficiência). Lei nº 
10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Lei nº 14.597/23 (Lei Geral do Esporte). Lei no 9.279/96 
(Propriedade Industrial).  
 

c) Lei nº 9.613/1998 (Lavagem de Dinheiro). Lei nº 9.296/1996 (Interceptações Telefônicas). Lei nº 
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 13.431/17 (Estabelece sistema de 
garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência). Lei nº 
9.807/99 (Proteção a Testemunhas). Lei nº 12.965/2014 (Estabelece princípios, garantias, direitos 
e deveres para o uso da Internet no Brasil). Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código 
Penal Militar). Decreto-lei no 3.688/41 (Contravenções Penais). Lei nº 15.358/2026 (Marco Legal 
do Combate ao Crime Organizado). 
 
Ponto nº 2 
 
a) Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Lei nº 12.850/2013 (Organizações Criminosas). 
Lei nº 7.716/1989 (Preconceito Racial). Lei nº 11.101/05 (Crimes Falimentares). Lei nº 9.029/95 
(Práticas Discriminatórias). Lei nº 14.597/2023 (Lei Geral do Esporte). 
 
b) Lei nº 7.210/1984 (Execução Penal). Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). Lei nº 13.869/2019 
(Abuso de autoridade). Lei nº 14.597/23 (Lei Geral do Esporte). Lei nº 1.521/51 e Lei nº 4.591/64 
(Crimes contra a economia popular). Decreto nº 678/92 (Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos - Pacto de São José da Costa Rica). Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 



                                                                                      

   

 

(Código Penal Militar). Lei no 13.344/16 (Tráfico de Pessoas). 
 
c) Lei nº 9.455/1997 (Tortura). Lei nº 9.296/1996 (Interceptações telefônicas). Lei nº 12.984/14 
(Crime de discriminação dos portadores do vírus da imunodeficiência humana – HIV - e doentes de 
aids). Lei nº 6.938/81 e Lei nº 9.605/98. Lei nº 8.072/90 (Crimes Hediondos). Lei nº 11.343/2006 
(Lei de Drogas). Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
Ponto nº 3 

 
a) Lei nº 7.210/1984 (Execução Penal). Lei nº 11.340/2006 (Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher – Maria da Penha). Lei nº 6.766/79 (Lei de Parcelamento do Solo Urbano). Lei nº 
14.344/22 (Lei de Prevenção e Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra a Criança 
e o Adolescente). Lei nº 14.245/21 (Lei Mariana Ferrer). Lei no 12.850/13 (Crime Organizado). Lei 
no 12.037/2009 (Identificação Criminal). 
 

b) Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas). Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime). Lei nº 9.503/97 
(Código Brasileiro de Trânsito). Lei nº 7.347/85. Lei nº 9.609/98 (Lei de Proteção da Propriedade 
Intelectual de Programa de Computador). Decreto nº 4.388/2002 (Estatuto de Roma do Tribunal 
Penal Internacional). Lei nº 12.965/2014 (Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para 
o uso da Internet no Brasil). Lei nº 7.853/89 e Lei nº 13.146/15 (Crimes contra as Pessoas com 
Deficiência). Lei nº 14.597/23 (Lei Geral do Esporte). Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). Lei no 9.279/96 (Propriedade Industrial). 
 
c) Lei nº 9.613/1998 (Lavagem de dinheiro). Leis nºs 8.137/1990 e 8.176/1991 (Crimes Tributários 
e Econômicos). Lei nº 7.716/1989 (Preconceito Racial). Lei nº 9.099/1995 (Juizados Especiais). 
Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar). Lei nº 10.259/2001 
(Juizados na Justiça Federal). Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Lei no 9.263/96 
(Planejamento Familiar). Lei nº 15.358/2026 (Marco Legal do Combate ao Crime Organizado). 
 
Ponto nº 4 

 

a) Lei nº 7.210/1984 (Execução Penal). Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Lei nº 7.716/1989 
(Preconceito Racial). Lei nº 8.078/90. Lei nº 1.521/51 e Lei nº 4.591/64 (Crimes contra a economia 
popular). Lei nº 12.737/12 (Crimes Cibernéticos). Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas). Lei no 
12.850/13 (Crime Organizado). 
 

b) Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Lei nº 13.869/2019 (Abuso de Autoridade). Lei 
nº 9.434/97 (Lei de Transplantes de Órgãos). Lei nº 13.431/17 (Estabelece sistema de garantia de 
direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência). Lei nº 8.069/1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 9.609/98 (Lei de Proteção da Propriedade Intelectual 
de Programa de Computador). Lei nº 14.597/2023 (Lei Geral do Esporte). Lei nº 9.455/1997 
(Tortura). Decreto-lei no 3.688/41 (Contravenções Penais). 
 

c) Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). Lei nº 12.850/2013 (Organizações criminosas). Lei nº 
12.984/14 (Crime de discriminação dos portadores do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e 
doentes de aids). Lei nº 14.597/23 (Lei Geral do Esporte). Lei nº 13.260/2016 (Lei de Terrorismo). 
Lei nº 9.099/1995 (Juizados Especiais). Lei nº 10.259/2001 (Juizados na Justiça Federal). Decreto-
Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar). Lei no 8.078/90 (Código de Defesa 
do Consumidor). 
 
Ponto nº 5 
 



                                                                                      

   

 

a) Lei nº 9.455/1997 (Tortura). Lei nº 9.296/1996 (Interceptações telefônicas). Lei nº 6.001/73 
(Estatuto do Índio). Decreto-Lei nº 201/67 (Responsabilidade de Prefeitos e Vereadores). Lei nº 
2.889/56 (Genocídio). Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Lei nº 12.965/2014 
(Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil). Lei no 
13.344/16 (Tráfico de Pessoas). Lei no 12.037/2009 (Identificação Criminal). 

 

b) Lei nº 9.613/1998 (Lavagem de dinheiro). Lei nº 12.850/2013 (Organizações criminosas). Lei nº 
7.716/1989 (Preconceito racial). Lei nº 8.072/90 (Crimes hediondos). Lei nº 9.807/99 (Proteção a 
Testemunhas). Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Lei nº 7.853/89 e Lei nº 
13.146/15 (Crimes contra as Pessoas com Deficiência). Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 
1969 (Código Penal Militar). Lei nº 7.210/1984 (Execução Penal). Lei no 8.078/90 (Código de Defesa 
do Consumidor). Lei nº 15.358/2026 (Marco Legal do Combate ao Crime Organizado). 

 

c) Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas). Lei nº 7.210/1984 (Execução Penal). Lei nº 11.340/2006 
(Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – Maria da Penha). Lei nº 14.344/22 (Lei de 
Prevenção e Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra a Criança e o Adolescente). 
Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 14.597/23 (Lei Geral do Esporte). 
Lei nº 13.431/17 (Estabelece sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou 
testemunha de violência). 

 
Ponto nº 6 

 
a) Lei nº 7.210/1984 (Execução Penal). Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime). Lei nº 6.938/81 e 
Lei nº 9.605/98. Lei nº 8.176/91. Lei nº 11.101/05 (Crimes Falimentares). Lei nº 12.737/12 (Crimes 
Cibernéticos). Decreto nº 7.030, de 14 de dezembro de 2009 (Convenção de Viena sobre o Direito 
dos Tratados). Decreto nº 678/92 (Convenção Americana sobre Direitos Humanos - Pacto de São 
José da Costa Rica). Lei nº 13.869/2019 (Abuso de autoridade). 
 
b) Lei nº 9.455/1997 (Tortura). Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). Leis nºs 8.137/1990 e 
8.176/1991 (Crimes Tributários e Econômicos). Lei nº 14.597/23 (Lei Geral do Esporte). Lei nº 
11.105/05 (Biossegurança). Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas). Lei no 12.850/13 (Crime 
Organizado). Lei no 9.279/96 (Propriedade Industrial). 
 
c) Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Lei nº 9.296/1996 (Interceptações 
Telefônicas). Lei nº 9.503/97 (Código Brasileiro de Trânsito). Lei nº 13.260/2016 (Lei de 
Terrorismo). Lei nº 9.099/1995 (Juizados Especiais). Lei nº 10.259/2001 (Juizados na Justiça 
Federal). Decreto-lei no 3.688/41 (Contravenções Penais). 
 
Ponto nº 7 

 
a) Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas). Lei nº 11.340/2006 (Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher – Maria da Penha). Lei nº 14.344/22 (Lei de Prevenção e Enfrentamento da Violência 
Doméstica e Familiar contra a Criança e o Adolescente). Lei nº 7.802/1989 (Agrotóxicos). Lei nº 
13.675/2018 (Sistema Único de Segurança Pública – Susp). Lei nº 12.965/2014 (Estabelece 
princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil). Decreto-lei no 3.688/41 
(Contravenções Penais). 
 
b) Lei nº 7.210/1984 (Execução Penal). Leis nº 13.869/2019 (Abuso de Autoridade). Lei nº 7.347/85. 
Lei nº 8.078/90. Lei nº 8.072/90 (Crimes hediondos). Lei nº 7.210/1984 (Execução Penal). Lei nº 
10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 
(Código Penal Militar). Lei nº 15.358/2026 (Marco Legal do Combate ao Crime Organizado). 
 



                                                                                      

   

 

c) Lei nº 9.613/1998 (Lavagem de dinheiro). Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Lei nº 
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 8.176/91. Lei nº 7.853/89 e Lei nº 
13.146/15 (Crimes contra as pessoas com deficiência). Decreto nº 4.388/2002 (Estatuto de Roma 
do Tribunal Penal Internacional). Lei nº 14.597/2023 (Lei Geral do Esporte). Lei no 12.850/13 
(Crime Organizado). 
 
Ponto nº 8 

 
a) Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime). Lei nº 
6.766/79 (Lei de Parcelamento do Solo Urbano). Lei nº 9.029/95 (Práticas Discriminatórias). Lei nº 
9.609/98 (Lei de Proteção da Propriedade Intelectual de Programa de Computador). Lei nº 
12.737/12 (Crimes Cibernéticos). Lei no 12.037/2009 (Identificação Criminal). 

 

b) Lei nº 9.613/1998 (Lavagem de dinheiro). Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). Leis nº 
8.137/1990 e 8.176/1991 (Crimes Tributários e Econômicos). Lei nº 14.245/21 (Lei Mariana Ferrer). 
Lei nº 7.802/1989 (Agrotóxicos). Lei no 13.344/16 (Tráfico de Pessoas). Lei no 9.279/96 
(Propriedade Industrial). 

 
c) Lei nº 7.210/1984 (Execução Penal). Lei nº 12.850/2013 (Organizações criminosas). Lei nº 
7.716/1989 (Preconceito racial). Decreto-Lei nº 201/67 (Responsabilidade de Prefeitos e 
Vereadores). Lei nº 9.807/99 (Proteção a Testemunhas). Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas). 

 
Ponto nº 9 

 
a) Lei nº 9.455/1997 (Tortura). Lei nº 9.296/1996 (Interceptações telefônicas). Lei nº 8.069/1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescentes). Lei nº 6.938/81 e Lei nº 9.605/98. Lei nº 11.105/05 
(Biossegurança). Lei nº 13.675/2018 (Sistema Único de Segurança Pública – Susp). Decreto-Lei nº 
1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar). Lei nº 7.210/1984 (Execução Penal). Lei nº 
14.597/23 (Lei Geral do Esporte). Lei no 13.344/16 (Tráfico de Pessoas). 
 
b) Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas). Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime). Lei nº 6.001/73 
(Estatuto do Índio). Lei nº 9.503/97 (Código Brasileiro de Trânsito). Lei nº 13.260/2016 (Lei de 
Terrorismo). Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Lei nº 14.597/2023 (Lei Geral do 
Esporte). Lei nº 7.210/1984 (Execução Penal). Lei nº 9.613/1998 (Lavagem de dinheiro). Lei nº 
15.358/2026 (Marco Legal do Combate ao Crime Organizado). 
 
c) Lei nº 11.340/2006 (Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – Maria da Penha). Lei nº 
14.344/22 (Lei de Prevenção e Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra a Criança 
e o Adolescente). Leis nºs 8.137/1990 e 8.176/1991 (Crimes tributários e econômicos). Lei nº 
9.434/97 (Lei de Transplantes de Órgãos). Lei nº 13.431/17 (Estabelece sistema de garantia de 
direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência). Lei nº 9.099/1995 
(Juizados Especiais). Lei nº 10.259/2001 (Juizados na Justiça Federal). Lei nº 12.965/2014 
(Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil). Decreto-lei 
no 3.688/41 (Contravenções Penais). Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
Ponto nº 10 

 
a) Lei nº 9.455/1997 (Tortura). Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). Lei nº 7.716/1989 
(Preconceito Racial). Lei nº 8.078/90. Lei nº 14.597/23 (Lei Geral do Esporte). Lei no 9.279/96 
(Propriedade Industrial). 
 
b) Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Lei nº 12.850/2013 (Organizações criminosas). 



                                                                                      

   

 

Lei nº 9.296/1996 (Interceptações telefônicas). Lei nº 8.072/90 (Crimes hediondos). Lei nº 1.521/51 
e Lei nº 4.591/64 (Crimes contra a economia popular. Lei nº 7.210/1984 (Execução Penal). Decreto-
Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar). Lei no 12.850/13 (Crime 
Organizado). 
 
c) Lei nº 9.613/1998 (Lavagem de dinheiro). Lei nº 13.869/2019 (Abuso de Autoridade). Lei nº 
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 11.340/2006 (Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher – Maria da Penha). Lei nº 14.344/22 (Lei de Prevenção e Enfrentamento 
da Violência Doméstica e Familiar contra a Criança e o Adolescente). Lei nº 9.099/1995 (Juizados 
Especiais). Lei nº 10.259/2001 (Juizados na Justiça Federal). Decreto nº 7.030, de 14 de dezembro 
de 2009 (Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados). Decreto nº 678/92 (Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos - Pacto de São José da Costa Rica). Lei no 12.037/2009 
(Identificação Criminal). 
 

 

 


